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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR


RESOLUÇÃO 100 CSDP DE 16 DE MAIO DE 2012
  
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no exercício das atribuições conferidas pela Lei Complementar número 054, de 07 de fevereiro de 2006.

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 4°, inciso I e 11, inciso I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006;

CONSIDERANDO a autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de proposta orçamentária assegurada às Defensorias Públicas Estaduais nos termos do estatuído no artigo 134, parágrafo segundo da Constituição da República;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, no âmbito desta Defensoria Pública, percentual próprio de gratificação pela participação em comissão ou grupo especial de trabalho e pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico, prevista no artigo 139 da Lei 5.810/1994; 

RESOLVE:

Art. 1º  Fixar entre vinte e cem por cento do montante do vencimento-base do servidor formalmente designado para integrar comissões ou grupos especiais de trabalho e para elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico, o valor de gratificação de que trata o artigo 139 da Lei 5.810, de 24 de janeiro de 1994, considerando-se a duração da atividade e o vencimento ou remuneração do servidor.

Art. 2º O percentual estabelecido no artigo primeiro deve ser pago em periodicidade mensal, de forma proporcional ao número de dias trabalhados pelo servidor na comissão ou grupo especial, e de modo idêntico para todos os seus membros.

Art. 3º Os participantes de comissão ou grupo especial de trabalho somente serão remunerados com a gratificação em referência se a matéria objeto de estudo ou levantamento não se circunscrever dentre as atividades rotineiras desta Instituição.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e doze.
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